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PREVIDÊNCIA SOCIAL
DECRETO 6.257 DE 19-11-2007

LEI 6.404/76 E 6.385/76 — DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EMENTA

LEI Nº 11.638, DE 28 DEZEMBRO DE 2007 Altera e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, e da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e estende às sociedades de grande porte

disposições relativas à elaboração e divulgação de demonstrações financeiras. O PRESIDENTE DA

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Os arts.

176 a 179, 181 a 184, 187, 188, 197, 199, 226 e 248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passam a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 176 ................. ................................. IV - demonstração dos fluxos de

caixa; e V - se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. .................................. § 6º A

companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de

reais) não será obrigada à elaboração e publicação da demonstração dos fluxos de caixa." (NR) "Art.

177................. ................................. § 2º As disposições da lei tributária ou de legislação especial sobre

atividade que constitui o objeto da companhia que conduzam à utilização de métodos ou critérios contábeis

diferentes ou à elaboração de outras demonstrações não elidem a obrigação de elaborar, para todos os fins

desta Lei, demonstrações financeiras em consonância com o disposto no caput deste artigo e deverão ser

alternativamente observadas mediante registro: I - em livros auxiliares, sem modificação da escrituração

mercantil; ou II - no caso da elaboração das demonstrações para fins tributários, na escrituração mercantil,

desde que sejam efetuados em seguida lançamentos contábeis adicionais que assegurem a preparação e a

divulgação de demonstrações financeiras com observância do disposto no caput deste artigo, devendo ser

essas demonstrações auditadas por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários.

................................. § 5º As normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários a que se refere o § 3º

deste artigo deverão ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade

adotados nos principais mercados de valores mobiliários. § 6º As companhias fechadas poderão optar por

observar as normas sobre demonstrações financeiras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários para

as companhias abertas. § 7º Os lançamentos de ajuste efetuados exclusivamente para harmonização de

normas contábeis, nos termos do § 2º deste artigo, e as demonstrações e apurações com eles elaboradas

não poderão ser base de incidência de impostos e contribuições nem ter quaisquer outros efeitos

tributários." (NR) "Art. 178 ................ § 1º ....................... ................................ c) ativo permanente, dividido

em investimentos, imobilizado, intangível e diferido. § 2º ....................... ................................ d) patrimônio

líquido, dividido em capital social, reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros,

ações em tesouraria e prejuízos acumulados. ......................." (NR) "Art. 179 ................ ................................

IV - no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das

atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de

operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses bens; V - no diferido: as

despesas pré-operacionais e os gastos de reestruturação que contribuirão, efetivamente, para o aumento do

resultado de mais de um exercício social e que não configurem tão-somente uma redução de custos ou

acréscimo na eficiência operacional; VI - no intangível: os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos

destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio

adquirido. ......................" (NR) " (VETADO) Art. 181. (VETADO)" "Patrimônio Líquido Art. 182 ................... 1º

............................. ................................. c) (revogada); d) (revogada). ................................. § 3º Serão

classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas no resultado do exercício em



obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a

elementos do ativo (§ 5º do art. 177, inciso I do caput do art. 183 e § 3º do art. 226 desta Lei) e do passivo,

em decorrência da sua avaliação a preço de mercado. ............


